
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2353728 - DF 
(2023/0150132-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IGOR ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. BUSCA PESSOAL. 

JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A legalidade da busca pessoal ou veicular, sem o mandado judicial, 

exige a demonstração precisa e objetiva de indícios e de circunstâncias 

(justa causa) que evidenciem a probabilidade de posse de objetos ilícitos 

pelo agente.

2. Na hipótese, o acórdão recorrido considerou a licitude da abordagem, 

com base na "atitude suspeita apresentada pelo apelante, que se assustou 

com a presença da viatura e saiu do local, bem como em razão do cheiro 

que o entorpecente exalava e do fato de o apelante estar bebendo às 7h 

da manhã" (fl. 228).

3.O fato de uma pessoa se "assustar" com a presença policial e se afastar 

do local, isoladamente, não autorizaria a busca pessoal. A circunstância 

de o investigado estar bebendo em uma manhã de sábado, ou em 

qualquer outro dia da semana, também não indicava suspeita de posse de 

algum objeto ilícito. O apontado cheiro de entorpecente destoa do 

cenário analisado, uma vez que não há relato de apreensão de nenhuma 
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quantidade de entorpecente.

4. Assim, não foi demonstrada a justa causa para a realização da busca 

pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal; 

deve-se, pois, reconhecer a ilicitude da medida e, por consequência, de 

todas as provas dela derivadas.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília (DF), 23 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IGOR ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. BUSCA PESSOAL. 

JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A legalidade da busca pessoal ou veicular, sem o mandado judicial, 

exige a demonstração precisa e objetiva de indícios e de circunstâncias 

(justa causa) que evidenciem a probabilidade de posse de objetos ilícitos 

pelo agente.

2. Na hipótese, o acórdão recorrido considerou a licitude da abordagem, 

com base na "atitude suspeita apresentada pelo apelante, que se assustou 

com a presença da viatura e saiu do local, bem como em razão do cheiro 

que o entorpecente exalava e do fato de o apelante estar bebendo às 7h 

da manhã" (fl. 228).

3.O fato de uma pessoa se "assustar" com a presença policial e se afastar 

do local, isoladamente, não autorizaria a busca pessoal. A circunstância 

de o investigado estar bebendo em uma manhã de sábado, ou em 

qualquer outro dia da semana, também não indicava suspeita de posse de 

algum objeto ilícito. O apontado cheiro de entorpecente destoa do 

cenário analisado, uma vez que não há relato de apreensão de nenhuma 
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quantidade de entorpecente.

4. Assim, não foi demonstrada a justa causa para a realização da busca 

pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal; 

deve-se, pois, reconhecer a ilicitude da medida e, por consequência, de 

todas as provas dela derivadas.

5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão de minha 

relatoria em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso especial da 

defesa, para absolver Igor Alves de Oliveira do crime de receptação qualificada.

Em síntese, o Parquet federal entende que "o nervosismo demonstrado 

ao avistar a viatura e a tentativa de fuga para evitar a abordagem policial são, sim, 

elementos concretos que demonstram a fundada suspeita exigida para atuação 

ostensiva e preventiva do agente policial" (fl. 407).

Pleiteia a reconsideração do decisum ou o julgamento do agravo 

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
 

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O decisum impugnado consignou (fls. 392-395, grifos no original):

I. Busca pessoal – ausência de justa causa
A Corte de origem assim se manifestou (fls. 227-229):

[...]
I – DA PRELIMINAR DE NULIDADE DE BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR
A Defesa alega que para a realização de busca pessoal é 
indispensável a existência de fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma ou de objetos de delito, 
conforme artigo 244 do Código Penal.
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Em relação ao pedido de desentranhamento das provas 
ilícitas, ao fundamento de que os policiais não possuíam 
justo motivo para realizar a abordagem do apelante, não 
merece acolhimento.
A abordagem dos policiais não se deu de maneira aleatória e 
abrupta, como a defesa quis mencionar. Esta se deu diante 
de atitude suspeita apresentada pelo apelante, que se 
assustou com a presença da viatura e saiu do local, bem 
como em razão do cheiro que o entorpecente exalava e do 
fato do apelante estar bebendo às 7h da manhã.
sobre o assunto, vale registrar que a referida preliminar já foi 
aventada nas alegações finais do apelante, não merecendo 
reparos o seu não acolhimento pela bem fundamentada 
sentença (37191513), que assim dispôs: "Para a espécie, 
deve-se pontuar que a busca pessoal ou veicular independe 
de mandado, quando no caso de prisão houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de objetos ou papéis 
que constituam objeto de crime, conforme inteligência do 
artigo 244 do Código de Processo Penal. Insta salientar que a 
autoridade policial tem a prerrogativa de realizar a 
abordagem, caso suspeite de algo contrário às normas legais. 
É direito do abordado, porém, manter o silêncio, acionar 
seus familiares ou advogado, caso os policiais encontrem 
objetos ilícitos.
No caso, como descrito nos autos, a atuação policial 
decorrente do poder de polícia, mostra-se demonstrada pela 
necessidade do seu agir, cuja consecução foi motivada pelas 
circunstâncias do fato. Com efeito, o policial Hybsen 
Aguiar, ouvido em Juízo, asseverou que sentiu odor de 
substância entorpecente, embora não soubesse identificar 
qual seria, antes de realizarem a abordagem policial. Além 
disso, ambos os policiais afirmaram ainda que o acusado e 
demais abordados tentaram evadir da área ao perceberem a 
presença da viatura.
Havia, portanto, fundados indícios da prática de atividade 
ilícita por parte dos abordados, o que se confirmou 
posteriormente, quanto Igor Alves se identificou como 
proprietário de bens oriundos de crime, quais sejam a 
motocicleta e o aparelho celular.
apreensões dela derivadas.
[...]
Dessa forma, com base em todo o exposto, as provas 
colacionadas aos autos são lícitas, uma vez que decorreram 
de um procedimento usual de abordagem em flagrante, com 
êxito em apreensão de produto de crime, não havendo que se 
falar em ilicitude da atividade dos policiais e, portanto, o 
desentranhamento das provas.
Assim sendo, a rejeição da preliminar aventada é medida 
que se impõe.
 

Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
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quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar".
Sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns 
critérios para a realização de tal medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de 
fundada suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, 
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 
se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, 
também, que esteja relacionada à “posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito”. Vale 
dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada 
à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, 
sem relação específica com a posse de arma proibida ou 
objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal. 
O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas 
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata.3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, 
meras informações de fonte não identificada (e.
g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de “fundada suspeita” exigido pelo art. 
244 do CPP.4. O fato de haverem sido encontrados objetos 
ilícitos – independentemente da quantidade – após a revista 
não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o 
elemento “fundada suspeita” seja aferido com base no que se 
tinha antes da diligência.
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a 
mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à 
revista do indivíduo, justifique a medida.5. A violação 
dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
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bem como das demais provas que dela decorrerem em 
relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.(RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022)
 

No caso dos autos, o acórdão recorrido considerou a licitude da 
abordagem, com base na "atitude suspeita apresentada pelo 
apelante, que se assustou com a presença da viatura e saiu do 
local, bem como em razão do cheiro que o entorpecente exalava e 
do fato de o apelante estar bebendo às 7h da manhã" (fl. 228).
Evidentemente, o fato de uma pessoa se "assustar" com a presença 
policial e se afastar do local, isoladamente, não autorizaria a busca 
pessoal. O fato de o investigado estar bebendo em uma manhã de 
sábado, ou em qualquer outro dia da semana, também não 
indicava suspeita de posse de algum objeto ilícito. O apontado 
cheiro de entorpecente destoa do cenário analisado, uma vez que 
não há relato de apreensão de nenhuma quantidade de 
entorpecente.
Assim, tem-se que não foi demonstrada a justa causa para a 
realização da busca pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal; deve-se, pois, reconhecer a ilicitude da 
medida e, por consequência, de todas as provas dela derivadas.
II. Dispositivo
À vista do exposto, conheço do agravo para dar recurso 
especial, a fim de absolver o agravante do crime de receptação 
remanescente.

Cumpre reiterar os fundamentos da decisão agravada.

A legalidade da busca pessoal ou veicular, sem o mandado judicial, exige 

a demonstração precisa e objetiva de indícios e de circunstâncias (justa causa) que 

evidenciem a probabilidade de posse de objetos ilícitos pelo agente.

Na hipótese, o acórdão recorrido considerou a licitude da abordagem, 

com base na "atitude suspeita apresentada pelo apelante, que se assustou com a 

presença da viatura e saiu do local, bem como em razão do cheiro que o 

entorpecente exalava e do fato de o apelante estar bebendo às 7h da manhã" (fl. 

228).

Contudo, o fato de uma pessoa se "assustar" com a presença policial e se 

afastar do local, isoladamente, não autorizaria a busca pessoal. A circunstância de o 

investigado estar bebendo em uma manhã de sábado, ou em qualquer outro dia da 

semana, também não indicava suspeita de posse de algum objeto ilícito. O 
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apontado cheiro de entorpecente destoa do cenário analisado, uma vez que não há 

relato de apreensão de nenhuma quantidade de entorpecente.

Assim, não foi demonstrada a justa causa para a realização da busca 

pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal; deve-se, 

pois, reconhecer a ilicitude da medida e, por consequência, de todas as provas dela 

derivadas.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0150132-0 AREsp 2.353.728 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07079977120218070006  7079977120218070006

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IGOR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : IGOR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 

  

C542212515902416542812@ 2023/0150132-0  -  AREsp 2353728   Petição : 2024/0022035-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41202366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 23/04/2024 16:55:13
Código de Controle do Documento: E592B7BD-927C-45DB-BD95-E8A818205D1E


